
 

     FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR  

                                       CENTRO UNIVERSITÁRIO DE MINEIROS - FIMES/UNIFIMES 

COMISSÃO DE PREGÃO 
 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2014 
 

1 - A FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR - FIMES - 

mantenedora do CENTRO UNIVERSITÁRIO DE MINEIROS - UNIFIMES, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 01.465.988/0001-27, com sede na Rua 

22, s/nº, Setor Aeroporto, Mineiros - GO, CEP: 75.830-00, torna público que, devidamente 

autorizado por seu Departamento de Compras, órgão vinculado à Pró-Reitoria de 

Administração e Planejamento, na forma do disposto no processo administrativo n.º 

5915/2014, fará realizar, no dia 14 de março de 2014, às 09:00 horas, na sala de reuniões 

da FIMES/UNIFIMES; licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM, que se regerá pela Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, pelo Decreto 

Estadual n.º 5.721, de 27 de fevereiro de 2003, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 

21 de junho de 1993, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente 

edital. 

 

 

2 – INTRODUÇÃO 

 

2.1 - Quaisquer modificações ocorridas no edital, após a publicação deste, por iniciativa 

oficial ou provocada por eventuais impugnações, serão publicadas no Placar da 

FIMES/UNIFIMES e ainda divulgadas por meio eletrônico na Internet, através do site 

www.fimes.edu.br, e comunicadas aos adquirentes do edital, via telefax, telegrama, entrega 

pessoal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, 

a modificação não alterar a formulação das propostas. 

 

2.2 - Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca 

do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 

(dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, junto à Comissão de Pregão, no 

seguinte endereço: Rua 22, s/nº, Setor Aeroporto, Mineiros - GO, ou através do telefone (64) 

3672- 5137/ 3672-5128 e Fax (64) 3672-5100. 

 

2.3 - Caberá a Comissão Geral de Licitação e a Assessoria Jurídica  responder às 

impugnações e pedidos de esclarecimento deduzidos pelos potenciais licitantes antes da 

realização da sessão, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados 

por qualquer das formas previstas no item 2.1 deste edital. 
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3 - DO OBJETO 

 

3.1 - O objeto do presente pregão é a aquisição de mesa de desenho técnico, régua paralela 

e bancos, para atender às necessidades e demandas do Centro Universitário de Mineiros 

- GO, nos termos seguintes do Anexo I, deste Edital. 

 

3.2 O fornecimento deverá atender às normas do Código de Defesa do Consumidor e demais 

legislações pertinentes. 

 

3.3 Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente que impeça a realização 

desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o 

primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

 

4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1 - Os recursos necessários à aquisição ora licitada, correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias:  

 

 12 - Educação - 122 - Administração Geral - 1021 - Gestão da Política de Educação - 

8081 - manutenção Unidade Basica Ciencias Exatas - CEC - 113 - Serviços 

Educacionais - 20141412 - 449052 - Equipamentos e Material Pemanente. 

 

 

5 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

5.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da contratação e que preencherem as condições deste Edital, inscritas ou não no 

Registro Central de Fornecedores do órgão licitante. 

 

5.2 - Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração 

Pública, com as sanções estabelecidas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93 ou 

Empresas impedidas de licitar e contratar com a União (Art. 7º, da Lei nº. 10.520/2002 e art. 

28 do Decreto nº. 5.450/2005). 

 

5.3 - Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de 

um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas. 
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6 - DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 

6.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 

instrumento de registro comercial, registrado na junta comercial, do qual se extraia 

a representatividade da empresa, acompanhado da cópia do documento de 

identidade do representante. 

 

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, 

com firma reconhecida, acompanhada do correspondente documento, dentre os 

indicados na alinea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

 

6.2 - As empresas participantes deverão apresentar no Credenciamento a Declaração 

constante do Anexo VI (Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte) e o 

documento comprovante do Enquadramento como Microempresa - ME ou Empresa de 

Pequeno Porte - EPP, devidamente autenticado; 

 

a) A referida Declaração do presente item (Anexo VI) deve vir assinada pelo sócio 

gerente, pelo contador responsável da empresa, ou pela Junta Comercial respectiva, 

indicando, sob as penas da Lei, que a empresa participante enquadra-se na categoria 

de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, na forma prevista no 

art. 3º da Lei Complementar 123/2006, e que está incursa nos impedimentos 

tratados no seu § 4º, estando apta a usufruir da prerrogativa e dos direitos de 

preferência de que tratam os arts. 42 e 45 da citada Lei Complementar.  

 

6.3 - A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, ou apresentação de documento diferente dos exigidos no item 7.2 deste edital 

implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela 

Lei Complementar 123/2006, mesmo que o representante declare que os documentos 

comprobatórios estejam junto ao envelope de habilitação.  

 

 

7- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E 

DAS PROPOSTAS 
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7.1 - No local, data e hora fixados no preâmbulo, apresentarão os licitantes suas propostas em 

2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, 

constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações: 

 

I - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS - FIMES 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 005/2014 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - FIMES 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 005/2014 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

7.2 - O licitante deverá entregar, juntamente com os envelopes de proposta de preços e 

habilitação, mas de forma avulsa, sem inseri-la em qualquer dos dois envelopes mencionados 

acima, a declaração (Anexo II) de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos 

termos do art. 4º, VII, da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, a declaração (Anexo VI) Declaração 

de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e o documento comprovante do 

Enquadramento como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, assinada 

pelo sócio gerente, pelo contador responsável da empresa, ou pela Junta Comercial respectiva. 

 

7.3 - Os documentos dos envelopes “A” - PROPOSTA DE PREÇOS e “B” 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO serão apresentados na forma estabelecida nos itens 

abaixo. 

 

7.4 - Os documentos do ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados em 

1 (uma) via, conforme modelo fornecido pela administração (Anexo III), em papel timbrado 

e com carimbo, os quais deverão ser preenchidos por processo mecânico pelo licitante e 

devidamente rubricado pelo representante legal.  

 

7.4.1 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).. E na 

discrepância entre o preço total e unitário, será considerado este último. 

 

7.5 - Deverão ser especificado na proposta; condições de pagamento; validade da proposta e o 

prazo de entrega. 
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7.6 - É exigido a identificação da marca do produto ofertado, sem emendas ou rasuras, 

sob pena de desclassificação da proposta; 

 

7.7 Será de responsabilidade da contratada o adequado acondicionamento, transporte e 

descarregamento dos produtos até o local indicado no presente edital; 

 

7.8 O valor global da proposta, pelo qual a licitante se propõe a fornecer o bem, expressos 

numericamente e por extenso, com cotações em moeda corrente nacional, incluídas todas as 

despesas que influenciam nos custos, tais como: impostos, seguros, fretes, transporte, tributos, 

taxas, contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir direta ou 

indiretamente sobre o valor proposto; 

 

7.9 Razão social, endereço, telefone/Fax, endereço de e-mail, número do CNPJ/MF, Banco, 

agência e número da conta-corrente; 

 

7.10 - Declaração de total conhecimento e concordância com os termos deste Pregão 

(ANEXO V) 

 

7.11 - A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto, bem como os 

respectivos custos diretos e indiretos, tributos, seguros, despesas fiscais e financeiras e 

quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Nenhuma 

reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.  

 

7.12 - Os documentos exigidos no envelope “B” - Documentação de Habilitação, deverão ser 

apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do art. 32 da Lei n. º 

8.666/93, facultado ao Pregoeiro autenticar as cópias reprográficas à luz dos documentos 

originais. No caso de documentos emitidos por meio eletrônico, o Pregoeiro confirmará o teor 

do documento na rede de comunicação INTERNET; 

 

7.13 - O Pregoeiro poderá pedir, a qualquer tempo, a exibição do original dos documentos. 

 

7.14 - O ENVELOPE “B” conterá os documentos especificados no item 09. 

 

 

8- PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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8.1 - Os licitantes comparecerão a sessão pública portando toda a documentação, na forma 

exigida, no dia, horário e local indicados, e em nenhuma hipótese serão recebidos documentos 

ou proposta fora do prazo e forma estabelecida neste edital.  

 

8.2. Aberta a sessão, os interessados deverão apresentar os documentos para credenciamento, 

a declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (anexo II), a Declaração 

de Microempresa ou Empresa de Pequeno porte (anexo VI) e o comprovante de 

Enquadramento como ME e EPP registrado na Junta Comercial;  

 

8.3 As empresas que decidirem pelo envio do envelope sem a participação na fase de lances, 

deverão encaminhar a declaração de que trata o Anexo II em envelope separado da 

documentação e proposta. A não apresentação da declaração em questão acarretará o 

impedimento da empresa de participar do certame. 

 

8.4 A documentação jurídica (contrato social) utilizada no credenciamento será entregue ao 

representante da empresa, podendo ser permitida a sua utilização posterior na fase de 

habilitação. 

 

8.5 Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será 

procedida à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

instrumento, desclassificando-se as incompatíveis. 

 

8.6 No curso da Sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela, poderão fazer novos lances verbais, de valores distintos e decrescentes, até 

que as empresas licitantes manifestem desinteresse em apresentar novos lances e se proclame 

o vencedor. Dos lances ofertados não caberá retratação. 

 

8.7 Caso menos de três licitantes não sejam classificadas, em virtude dos 10% (dez por cento), 

serão excepcionalmente convidadas a participarem das ofertas de lances até três empresas, 

contadas de forma subseqüente àquelas já classificadas. 

 

8.8 Poderá, ainda, não ser utilizada a supra classificação, ficando ao arbítrio do Pregoeiro o 

seu emprego ou não. 

 

8.9 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances. Caso duas ou mais propostas apresentem o 



 

     FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR  

                                       CENTRO UNIVERSITÁRIO DE MINEIROS - FIMES/UNIFIMES 

COMISSÃO DE PREGÃO 
 

mesmo preço serão consideradas como apenas uma, desde que não sejam as propostas iniciais 

(mais baixas), tudo isso em virtude da classificação dos 10% (dez por cento) disciplinada nos 

itens 8.7 a 8.8, bem como na prevista no item 8.6. 

 

8.10. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à 

licitante, na ordem decrescente dos preços. 

 

8.11. É vedada a oferta de lance verbal com vista ao empate. 

 

8.12 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 

exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado 

pela empresa para efeito de ordenação das propostas. 

 

8.13. Caso não haja representante credenciado dentre as empresas convocadas para completar 

o número de licitantes, na forma do subitem 8.7, serão considerados os preços ofertados pelas 

empresas do envelope de proposta, para efeito de classificação final, não havendo qualquer 

hipótese de nova convocação de licitantes remanescentes para oferta de lances verbais. 

 

8.14. Somente será efetivada a competição, relativamente à oferta de lances verbais, com as 

empresas devidamente credenciadas, aptas para tal fim. 

 

8.15. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagadas pelo Pregoeiro, as 

empresas licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

 

8.16. É legítima a oferta de lance verbal com vista a melhor classificação. 

 

8.17. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, será considerada vencedora a 

empresa licitante que oferecer o lance de menor preço, ressalvados os casos dos lances das 

MICROEMPRESAS e/ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, que considerarão empatados 

mesmo que o valor seja superior em até 5% (cinco por cento), tendo como critério de 

desempate a preferência de contratação, conforme § 2º, art. 44 da Lei Complementar nº. 

123/2006.  

 

8.18. Caso a empresa que ofertou o lance final de menor preço seja uma empresa de grande 

porte, será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme item 8.17. 
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8.19. O empate fictício citado no item anterior será considerado aquela situação em que o 

lance final apresentado pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 

5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço final. 

 

8.20. Para efeito do disposto nos itens 8.18 e 8.19, ocorrendo o empate fictício, a 

microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 

em seu favor o objeto licitado. 

 

8.21. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 

do item 8.20, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem no citado 

empate fictício, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 

8.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 8.17 (cinco por cento - 

5%), será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar uma melhor oferta. 

 

8.23. Na hipótese da não-contratação nos termos disciplinados para o empate fictício, o objeto 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 

8.24. A regra do empate fictício ou ficto somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver 

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

8.25. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 

para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento 

dos lances, sob pena de preclusão. 

 

8.26. Sendo aceitável o preço ofertado, ao Pregoeiro procederá à abertura do envelope 

contendo os documentos de “HABILITAÇÃO” da empresa que apresentou a melhor 

proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste Edital. 

 

8.27. Serão inabilitadas as empresas licitantes que não apresentarem a documentação em 

situação regular, SALVO EXCEÇÕES, conforme estabelecido no capítulo 10 deste Edital, 

podendo, inclusive, ser a empresa penalizada conforme os ditames da lei. 
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8.28. No caso de inabilitação da proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão 

analisados os documentos habilitatórios da licitante com a proposta classificada em segundo 

lugar, e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda às condições fixadas neste Edital. 

 

8.29. Só participarão do chamamento disciplinado no item anterior as empresas classificadas 

dentro dos 10% (dez por cento), excepcionalmente serão convidadas as empresas que 

estiverem fora da referida classificação, desde que estas aceitem a execução do serviço e/ou 

entrega do material no valor equivalente ao preço ofertado pela empresa melhor classificada. 

 

8.30. Verificado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a empresa licitante será 

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo Pregoeiro. 

 

8.31. O Pregoeiro manterá em seu poder os documentos das demais licitantes, pelo prazo de 

15 (quinze) dias, contados após a homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los 

após este período, sob pena de inutilização dos mesmos. Tais documentos poderão ser 

prontamente devolvidos as licitantes que não foram vencedoras, desde que solicitados no ato 

da sessão. 

 

8.32. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo ser assinada pelo 

Pregoeiro, posteriormente sendo esta publicada através do site oficial da Fundação Integrada 

Municipal de Ensino Superior - FIMES. 

 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1 - Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação para participar 

do presente certame: 

 

9.1.1 - Habilitação Jurídica: 

a) - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 
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d) - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) No caso de micro - empresa ou empresa de pequeno porte apresentar certidão da Junta 

Comercial de seu estado, que comprove o enquadramento empresarial. 

f) Em caso de cooperativas: a) o Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na 

entidade estadual, se houver; b) Ata de Fundação; c) Estatuto Social com a Ata da Assembléia 

que o aprovou; d) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembléia que os aprovou; e) Editais de convocação das três últimas assembléias gerais 

extraordinárias.  

g) Cédula de identidade (apenas para licitante pessoa física); 

 

9.1.2 - Regularidade Fiscal 

a) - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) - Prova de inscrição do licitante no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

c) - Prova de regularidade perante as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do licitante com a apresentação das seguintes certidões: 

c.1) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada através da certidão de 

regularidade de tributos e contribuições federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e 

certidão negativa de débitos inscritos na Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da 

Fazenda Nacional. 

c.2) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita através da apresentação da 

certidão negativa do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços expedida pela 

Secretaria de Estado de Receita (no caso de empresa isenta, certidão para não contribuinte 

do ICMS) e certidão da Dívida Ativa para fins de Licitação expedida pela Procuradoria Geral 

do Estado. 

c.3) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal será feita através da certidão negativa 

de débitos de tributos Municipais.  

d) Certidão Negativa de Débito perante a Seguridade Social (CND/INSS) e Prova de 

Regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

9.1.3 - Qualificação Técnica 

a) Declaração da licitante de que tomou conhecimento de todas informações e condições para 

o cumprimento das obrigações da presente licitação. A não apresentação desta declaração será 

entendida pela comissão como concordância com o teor do presente Edital.  
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9.1.4 - Qualificação Econômico-Financeira 

 

9.1.4.1 - Certidões negativas de falências e concordatas expedidas pelos distribuidores da 

sede. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado de Goiás, as certidões 

deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, 

relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir 

certidões negativas de falências e concordatas. 

 

9.1.4.2 - Certidões negativas de execução patrimonial expedidas pelos distribuidores das 

justiças estadual e federal do domicílio do licitante pessoa física.  

 

9.1.4.3 - Documentação complementar: 

a) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com 

menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal – Anexo IV; 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, inciso IV, 

da Instrução Normativa MARE nº. 05/95; 

c) O representante legal da empresa licitante que assinar estes documentos deverá estar 

credenciado para este fim e comprovar esta condição se o pregoeiro assim exigir. 

9.1.4.3.1 - A habilitação jurídica, a regularidade fiscal e a qualificação econômico-financeira 

poderão ser comprovadas mediante regular cadastro e habilitação parcial no SICAF, na forma 

do artigo 4º, inciso XIV, da Lei nº 10.520/2002.  

 

9.1.4.3.2 - A comprovação do cadastro e habilitação parcial no SICAF dar-se-á mediante 

verificação da validade dos documentos necessários, por meio de consulta “on line” ao sistema. 

 

9.1.4.3.3 - É assegurado ao licitante com algum documento vencido no SICAF o direito de 

apresentá-lo atualizado, exceto se o próprio cadastro estiver vencido, situação em que toda a 

documentação exigida deverá ser apresentada. 
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9.1.4.3.4 - Se o licitante não estiver regular no SICAF e comprovar, exclusivamente, mediante 

apresentação do formulário de Recibo de Solicitação de Serviço – RSS, a entrega da 

documentação à sua Unidade Cadastradora, no prazo regulamentar, o pregoeiro suspenderá os 

trabalhos para proceder diligência, na forma estabelecida no § 3º do art. 43 da Lei 8.666, de 

1993 (art. 37 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n°02, de 11 de outubro de 2010). 

9.1.4.3.5 - Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 

porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que este apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.1.4.3.6 - Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período. 

 

9.1.4.7 - A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

 

9.1.4.8 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

 

9.1.4.9 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 
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9.1.4.10 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subseqüente. 

 

9.2 - As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-

ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

 

Nota: Para melhor definição e análise da documentação apresentada, sugere-se ao licitante 

formular a Carta de apresentação (folha de rosto) contendo índice dos documentos 

apresentados, que deverão preferencialmente ser relacionados e separados na ordem 

estabelecida neste edital. 

 

 

10. DOS RECURSOS 

 

10.1 - Ao final da sessão e declarado o licitante vencedor pelo Pregoeiro, qualquer licitante 

poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da 

síntese das suas razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração, com 

poderes específicos para tal. Os licitantes poderão interpor recurso no prazo de 03 (três) dias 

úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no 

mesmo prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

 

10.2 - A não apresentação de razões escritas acarretará como conseqüência a análise do 

recurso apenas pela síntese das razões orais. 

 

10.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 

10.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

10.5 - Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro da Fundação Integrada Municipal de Ensino 

Superior - FIMES. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o 
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Pregoeiro encaminhará o recurso a Senhora Diretora Geral da Fundação Integrada Minicipal 

de Ensino Superior - FIMES, que a ratificará ou não, de forma fundamentada. 

 

10.6 – A Proponente vencedora terá prazo de 48 (quarenta e oito horas) após a sua 

classificação como vencedora do processo licitatório, para apresentar nova proposta com a 

recomposição dos preços apresentados na fase de lance. 

 

 

11 – DO REAJUSTE 

 

11.1 O Valor a ser contratado será fixo e irreajustável. 

 

 

12 - DA AMOSTRA 

 

12.1 - O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante declarado vencedor amostra dos produtos 

ofertados, que deverão ser encaminhados à Comissão Permanente de Licitação ou Comissão 

constituída para este fim, no horário das 07:30 às 11:00h e 13:00 às 17:00h, no prazo de 05 

dias úteis, a partir da solicitação. 

 

12.2 - A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, conter os 

respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informações 

quanto às suas características, tais como data de fabricação, prazo de validade, quantidade do 

produto, sua marca, número de referência, código do produto e modelo. 

 

12.3 - Os materiais de origem estrangeira deverão apresentar informações em língua 

portuguesa, suficientes para análise técnica do produto. 

 

12.4 - Os produtos apresentados como amostra, poderão ser abertos, desmontados, instalados, 

conectados a equipamentos e submetidos aos testes necessários. 

 

12.5 - Os demais licitantes serão notificados para, querendo, acompanhar a apresentação e 

análise das amostras ofertadas pelo licitante vencedor. 

 

12.6 - Será rejeitada a amostra que não atender as especificações descritas neste edital. 

 

12.7 - A rejeição da amostra será devidamente fundamentada pelo Pregoeiro. 
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12.8 - Enquanto não expirado o prazo para entrega da amostra, o licitante poderá substituir ou 

efetuar ajustes e modificações no produto apresentado. 

 

12.9 - Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada ou não entregá-la 

no prazo estabelecido. 

 

12.10 - Se a amostra for aceita, do quantitativo total a ser entregue pelo licitante vencedor 

serão subtraídos os produtos apresentados como amostra. 

 

12.11 - Se a amostra for rejeitada, o Pregoeiro examinará a proposta do licitante subsequente.. 

Caso a proposta seja aceita e o licitante habilitado, o pregoeiro solicitará amostra dos produtos 

ofertados no prazo estabelecido neste Edital. 

 

12.12 - Após a homologação do certame, o licitante terá 10(dez) dias úteis para retirar a 

amostra rejeitada no mesmo endereço onde foi entregue. Após esse prazo, não havendo 

retirada das amostras, essas serão descartadas. 

 

 

13 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

13.1 - Local / Prazo de Entrega - Os objetos supracitados deverão ser entregues e em até 30 

(trinta) dias na Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior, contados do recebimento 

da Ordem de Fornecimento – OF. 

 

13.2. Por ocasião da entrega dos produtos à Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior 

- FIMES, será assinado por um representante um Termo de recebimento, onde constará que os 

produtos estão sendo entregues em perfeitas condições de uso. Se rejeitados, deverão ser 

substituídos pela Contratada, sem qualquer ônus para a Fundação Integrada Municipal de 

Ensino Superior - FIMES. 

 

13.3. O proponente vencedor, nos termos do parágrafo 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 

8.666/93 e suas alterações posteriores, se obrigam a aceitar os acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) conforme especificações do contrato. 

 

 

14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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14.1 - Os pagamentos serão efetuados, através de boleto bancário ou de crédito em conta 

bancária, exclusivamente em nome da empresa vencedora, cujo número e agência deverão ser 

informados pelo adjudicatário na proposta (detalhe – Anexo III). 

 

14.2 - Os pagamentos serão efetuados em 30 dias após a entrega efetiva do objeto ora licitada. 

Mediante o encaminhamento ao setor competente, da fatura ou nota-fiscal devidamente 

atestada pela Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior e recebimento do setor 

competente. 

 

14.3 - Caso se faça necessário à reapresentação de qualquer fatura por culpa da 

CONTRATADA, fica suspensa a contagem do prazo de que trata o item 14.2, até a data de 

reapresentação da fatura no Departamento Financeiro/Contabileidade, da Fundação Integrada 

Municipal de Ensino Superior isenta de erros, sendo então prosseguida a contagem. 

 

14.4 - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso sofrerão a incidência de 

compensação financeira pelo IPCA-IBGE e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro 

rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante 

desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

 

 

15- DAS PENALIDADES 

 

15.1 - Os licitantes, adjudicatários ou contratados inadimplentes estarão sujeitos às 

penalidades previstas no art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93 e no art. 7º, da Lei n.º 

10.520/2002, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

15.2 - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará o contratado à multa de 

mora de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo, sobre o valor da nota de 

empenho, ou do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil e sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão unilateral do contrato pela Administração e da aplicação das sanções 

previstas neste edital e na legislação inicialmente citada. No caso de inexecução total ou 

parcial do contrato a Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior, garantida a prévia 

defesa, aplicar multa de até 2%(dois por cento) do valor total do contrato. 

 

 

16 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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16.1 - Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento a autoridade superior para homologação. 

 

16.2 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 

 

16.3 - Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado para 

assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, no prazo definido no edital. 

 

16.4 - Na assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente a Administração 

verificará se o licitante mantém as mesmas condições de habilitação consignadas no edital, as 

quais deverão ser mantidas durante toda a vigência do contrato. 

 

16.5 - Caso o vencedor da licitação não faça a comprovação referida no item anterior, ou 

quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato ou retirar o instrumento 

equivalente, poderá ser convocado outro licitante, para, após a reabertura da sessão pública, 

conforme as regras previstas na Seção IX, e o atendimento das demais exigências deste Edital, 

assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo das multas previstas no 

Edital e das demais cominações legais. 

 

 

17 - DO INSTRUMENTO DO CONTRATO 

 

17.1 - A contratação/aquisição será formalizada através de nota de empenho. Ressalta-se que 

o empenho é expressamente vinculado à proposta, aos termos do edital da licitação e da ata de 

registro de preços. 

 

 

18 - DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

 

18.1 - O licitante vencedor obriga-se a: 

a) Os objetos desta aquisição deverão ser entregues pela vencedora do certame licitatório, 

nas dependências da CONTRATANTE, endereço Rua 22 Esq/c Rua 21, s/n, Setor 

Aeroporto, CEP: 7.830-9000, Mineiros/GO, especificamente no Setor de Compras da 



 

     FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR  

                                       CENTRO UNIVERSITÁRIO DE MINEIROS - FIMES/UNIFIMES 

COMISSÃO DE PREGÃO 
 

CONTRATANTE, de segunda à sexta, das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 

17h00min; 

b) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do fornecimento dos 

materiais, sem qualquer ônus para a FIMES/UNIFIMES. 

c) Em hipótese alguma serão aceitos materiais em desacordo com as condições 

pactuadas, ficando a cargo da contratada, a repetição de procedimentos às suas 

próprias custas para correção de falhas verificadas. 

d) A organização vencedora do certame será obrigada a contratar uma empresa de 

transporte de carga que possua mão-de-obra para o processo de descarregamento do 

material nas dependências da CONTRATANTE; 

e) Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados ou prepostos, 

diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo. 

f) O prazo para entrega, somente poderá ser estendido mediante prévia autorização da 

CONTRATANTE, não podendo a vencedora do certame licitatório declinar do 

mesmo. 

g) A empresa vencedora do certame licitatório deverá assumir a responsabilidade por 

todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a 

qualidade dos materiais que serão entregues.  

h) O vencedor do processo licitatório deverá fornecer diretamente o objeto licitado, não 

podendo transferir a responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa 

ou instituição de qualquer natureza; 

i) Fornecer produtos novos, de primeiro uso, industrializados/fabricados de acordo com 

as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado. 

j) Os itens licitados deverão possuir garantia contra não conformidades de fabricação, a 

contar do recebimento definitivo dos mesmos pela CONTRATANTE, sendo esta 

garantia de sua total responsabilidade, inclusive os custos no que tange o transporte da 

CONTRATANTE à CONTRATADA e seu devido retorno a CONTRATANTE; 

k) Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela UFERSA, 

relacionados com as características dos materiais fornecidos. 

l) Caso o objeto do contrato de licitação venha a ser solicitado pela comissão de 

licitação, para possíveis análises técnicas, caberá a empresa licitante, as suas expensas, 

apresentar amostra(s) do(s) produtos(s), dentro do prazo máximo de 05 dias úteis. 
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19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

19.1 - Disponibilizar à CONTRATADA, em tempo hábil, a nota de empenho que comprova a 

aquisição pela CONTRATANTE.  

 

19.2 - Aplicar as penalidades definidas em contrato, previstas pelo não cumprimento dos 

prazos estabelecidos para a entrega dos materiais ou entrega de documentação solicitada, bem 

como pela divergência das características dos materiais entregues; 

 

19.3 - Efetuar os pagamentos devidos à empresa fornecedora do certame licitatório, na forma 

convencionada no deste termo de referência, dentro do prazo previsto, desde que atendidas as 

formalidades e exigências da CONTRATANTE. 

 

 

20 - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA DO OBNETO 

 

20.1 - O prazo para entrega dos materiais será de no máximo 15 (quinze) dias consecutivos 

após o recebimento da nota de empenho pela CONTRATADA. 

 

20.2 - O material deverá ser entregue acondicionado adequadamente e estar acompanhado da 

nota fiscal correspondente, devidamente preenchida. 

 

 

21 - DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITABILIDADE 

 

21.1 -  Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será 

recebido: 

 

21.2 - Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações do objeto licitado; 

 

21.3 - Definitivamente, em até 15 (quinze dias) dias úteis, contados do recebimento provisório 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação. 

 

21.4 -  A contratada deverá efetuar a troca do(s) produto(s) que não atender(em) às 

especificações exigidas em Edital no prazo de 10 dias consecutivos contados a partir da 

solicitação formal da contratante. 
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22 - DA RESPONSABILIDADE DO LICITANTE VENCEDOR 

 

22.1 - O licitante vencedor é obrigado a substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

 

22.2 - O licitante vencedor é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

 

22.3 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

licitante vencedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

 

23 - DA GARANTIA DO PRODUTO  

 

23.1 - Os produtos deverão possuir prazo de garantia, conforme especificado no Termo de 

Referência.  

 

23.2 - Durante o prazo de garantia, o licitante vencedor obriga-se a substituir ou reparar, às 

suas expensas, qualquer produto que apresente defeito que não seja decorrente do desgaste 

natural ou do incorreto manuseio do produto. 

 

23.3 - Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito. 

 

 

24 - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

24.1 - A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 

nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93; A rescisão deste contrato pode ser: 

 

24.2 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 

nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA 

com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII; 

 

24.3 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência para a CONTRATANTE; 

 

24.4 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria;  
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24.5 - Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

 

25 - DAS SANÇÕES 

 

25.1 - Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto n.º 

5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores da 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo 

da multa de até 30% sobre o valor do contrato e demais cominações legais a CONTRATADA 

que: 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Falhar ou fraudar na execução do contrato;   

d) Comportar-se de modo inidôneo; 

e) Fizer declaração falsa; 

f) Cometer fraude fiscal. 

26.2 - Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA ficará 

sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução 

parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 

assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades; 

26.2 - Advertência; 

26.3 - Multa de: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do contrato em caso de atraso na 

execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias; 

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso na execução do 

objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; O atraso superior ao décimo-quinto dia poderá ocasionar a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar inexecução total da obrigação assumida, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
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c) 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da 

obrigação assumida; 

d) Para efeito de aplicação de multa nos casos não previstos nas alíneas a, b e c, serão 

atribuídos graus às infrações, às infrações são atribuídos graus, conforme as seguintes 

tabelas: 

Tabela 1 

    

GRAU 

 

CORRESPONDÊNCIA 

1 2%  do valor do CONTRATO 

2 4%  do valor do CONTRATO 

3 6%  do valor do CONTRATO 

4 8%  do valor do CONTRATO 

5 10%  do valor do CONTRATO 

6 15%  do valor do CONTRATO 

 

 

Tabela 2 

 

INFRAÇÃO 
    GRAU 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

01 

Fornecer equipamentos/materiais que apresentem falhas de 

fabricação que possibilitem a ocorrência de dano físico, lesão 

corporal ou conseqüências letais. Por ocorrência. 

06 

02 

Deixar de fornecer os equipamentos/materiais objeto da 

licitação, salvo motivo de força maior ou caso fortuito. Por 

ocorrência. 

05 

03 

Deixar de efetuar o conserto/substituição do 

equipamento/material que apresente defeito de fabricação.  Por 

ocorrência. 

04 

04 
Fornecer informação falsa do equipamento/material objeto da 

licitação. Por ocorrência. 
03 
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05 

Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Termo de 

Referência, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, 

após reincidência formalmente notificada pelo fiscalizador. Por 

ocorrência 

02 

06 
Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada. 

Por item e por ocorrência. 
01 

07 
Deixar de assinar e remeter a ata de registro de preço no prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis. 
01 

08 

Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo 

de contrato, quando convovado dentro do prazo de validade da 

proposta. 

01 

09 Apresentar documentação falsa. 01 

10 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 01 

11 Ensejar o retardamento da execução do objeto. 01 

12 Não mantiver a proposta. 01 

13 Comportar-se de modo inidôneo. 01 

14 Cometer fraude fiscal. 01 

 

26.3 - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

 

26.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base na condição anterior. 

 

26.5 - As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de 

advertência, suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar com o Serviço Público Federal. 

 

26.7 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

 

26.8 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

26.9 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

27 - DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

 

27.1 - A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta. 

 

27.2 - A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

 

28 - DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

 

28.1 - A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o 

procedimento quando eivado de vício insanável mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

 

28.2 - A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

28.3 - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração. 

 

28.4 - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 

dos atos que diretamente dependam ou se trate de conseqüência do ato anulado. 

 

28.5 - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.  
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28.6 - A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os 

efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 

produzidos. 

 

28.7 - A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o 

contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros 

prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a 

responsabilidade de quem lhe deu causa. 

 

28.8 - Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público 

ou aos demais interessados. 

 

 

29 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

29.1 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme 

previsto no art. 65 § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93. 

 

29.2 - A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovada, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiro, sem que caiba aos licitantes qualquer direito à 

reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 229 da Lei Estadual n.º 

287/79 c/c o art. 49 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

29.3 - Acompanham este edital os seguintes anexos: Anexo I –  Objeto; Anexo II - Modelo de 

Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação; Anexo III - Modelo de Proposta de 

Preços; Anexo IV - Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no artigo 7.º, inciso 

XXXIII da CF; Anexo V - Declaração de Aceitação do Edital; Anexo VI – declaração de 

Enquadramento de Microempresa, Anevo VII - Minuta Contratual; Anexo VIII – Lei 

Complementar nº 123/2006 . 

 

29.4 - No caso da sessão do pregão vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de cumpridas 

todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a 

guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na 

sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos. 

 

29.5 - O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação dos demais licitantes até 

a entrega total do material pelo (s) adjudicatário (s), devendo os licitantes retirá-los até 05 

(cinco) dias após este fato, sob pena de inutilização dos documentos neles contidos.  
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29.6 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

29.7 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da Comissão 

Permanente de Licitação, à luz da legislação vigente. 

 

29.8 - O foro da cidade de MINEIROS, Estado de Goiás, é designado como o competente 

para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e 

execução dela decorrentes. 

 

 

MINEIROS, 24 de fevereiro de 2014. 

 

 

Liomar Alves dos Santos 

Pregoeiro 
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ANEXO I 
 

TTEERRMMOO  DDEE  RREEFFEERRÊÊNNCCIIAA    

 

 

ITEM 1. DO OBJETIVO 

Aquisição de mesa de desenho técnico, régua paralela e banco 

 

ITEM 2. DA JUSTIFICATIVA 

O presente pregão tem por objeto a aquisição de mesa de desenho técnico, régua paralela e banco, para 

atender às necessidades e demandas do Campus da Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior, 

conforme especificações e condições contidas neste Termo e demais dispositivos que regem a matéria. 

 

ITEM 3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS 

 

3.1. DAS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS 

 

ITEM                     Descrição                Un              Quant.              V Unitário (R$)                V.Total (R$) 

0

1 

Prancheta com Régua paralela Mesa 

Tubular, com sistema de elevação, 

inclinação e travamento. Permite 

desenhar sentado em cadeira. 

 

Dimensões 80 x 60 cm 

 

Altura aproximada do tampo: 0,70 

(regulável) 

 

Inclinação do tampo: 0 à 35º (regulável) 

 

Similar ao Modelo BP - 80 TRIDENT. 

3

UN 

30   

0

2 

Régua Paralela: Em acrílico cristal na 

espessura aproximada de 3,2mm, com 

porta objeto e proteção para cordoamento 

em toda a extensão da régua. Roldanas 

em nylon, resistente ao desgaste. Trava 

que permite a fixação da régua em 

3

UN 

30   
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qualquer ponto do desenho. Acompanha 

jogo de ferragem e cordoamento. 

 

Largura da régua 80 cm 

 

Similar a Régua paralela Trident MOD. 

6308 

 

OBS: Este item deverá ser compatível 

com o item 01. 

3

3 

Banco Alto p/Prancheta, em estrutura 

metálica e assento de madeira . 

 

Altura 88 cm. 

0

UN 

04   

 

ITEM 4. DO ENQUADRAMENTO DE BENS / SERVIÇOS DE USO COMUM 

 

4.1. Os materiais objetos desse processo licitatório são enquadrados como materiais comuns, 

pois seus padrões de qualidade e desempenho podem ser facilmente descritos pelas empresas 

desse ramo de atividades, a linguagem utilizada é amplamente difundida por empresas 

especializadas, o que facilitará a identificação das exigências da CONTRATANTE.  

 

ITEM 5. DO VALOR ESTIMADO 

5.1.  R$ XXXXXX 

 

ITEM 6. DO PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS 

6.1. O prazo para entrega dos materiais será de no máximo 15 (quinze) dias consecutivos 

após a emissão do empenho. 

 

ITEM 7. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITABILIDADE 

 

Nos termos dos artigos 73 e 76 da Lei 8.666/93, os objetos adquiridos serão recebidos:  

7.1. Provisoriamente, no ato de entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da 

conformidade do material com as especificações feitas em contrato;   
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7.2. Definitivamente, em até 15 dias, contados do recebimento provisório, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação do(s) objeto(s); 

7.3. A CONTRATADA deverá efetuar a troca do(s) produto(s) que não atender(em) 

totalmente às especificações exigidas em Edital no prazo de 10 (dez) dias consecutivos a 

partir da solicitação formal da CONTRANTE.  

  

Termo finalizado em 11 de fevereiro de 2014. 

 

____________________________________________ 

Assinatura do Responsável pela elaboração 

 

 

ITEM 8. DA APROVAÇÃO DO TERMO 

 

____________________________________________ 

Antonio Célio Machado Júnior 

Coordenador do Curso de Engenharia Civil 

 

 

Mineiros-GO, 11 de fevereiro de 2014. 
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ANEXO II 
 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

 A signatária __________________________________________________________, 

inscrita no CNPJ/MF sob o número _______________________________, estabelecida à 

Rua __________________________________, pela presente. DECLARA para todos os fins 

de lei e direitos que encontra-se em condições plena de dar cumprimento aos requisitos de 

habilitação, nos termos do art. 4º. VII, da Lei 10.520 de 17/07/2002. 

 

 

A presente é emitida nesta data sem quaisquer ressalvas e/ou emendas a qualquer título. 

 

 

Mineiros, ______ de _______________ de _______ 

 

 

 

 

 

                                 _______________________________________ 

Empresa Proponente 
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ANEXO III 
 

PROPOSTA COMERCIAL - PREGÃO Nº 005/2014 - PROCESSO Nº _____________. 

Razão Social da PROPONENTE:  

Endereço: 

CEP: Fone: Fax: 

E-mail: CNPJ: Inscrição Estadual: 

 

OBJETO: aquisição de                  , conforme especificações contidas no ANEXO I. 

 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO P.UNIT. P.TOTAL 

      

      

  

 

 

 a) Prazo de Entrega: será de acordo com as necessidades da Fundação Integrada 

de ensino Superior - FIMES, no exercício de 2014, conforme as quantidades solicitadas 

pelos departamentos, e a entrega dar-se a em até 03 (três) dias após a emissão da ordem 

de fornecimento, expedida pelo setor competente. 

 b) Os objetos licitados, deverão ser entregues mediante a emissão da ordem de 

fornecimento, expedida pelo setor competente, dentro da Fundação Integrada de ensino 

Superior - FIMES, acompanhados do competente documento fiscal. 

 c)A presente proposta é válida pelo período de 60 (sessenta) dias a contar da data 

de sua apresentação. 

 

 Declaramos, sob as penas da lei, estar de acordo com todos os termos deste 

Pregão e que os produtos ofertados atendem todas as especificações exigidas no ANEXO 

I. 

 Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos 

incorridos pela proponente na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros 

tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 

LOCAL DATA: 

Nome do REPRESENTANTE 

RG CPF: 

Assinatura do REPRESENTANTE: 
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ANEXO IV 
  

DECLARAÇÃO 

 

 

 

A empresa signatária da presente, inscrita no CNPJ Nº. ______________________________, 

por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) ________________________, portador 

da Carteira de Identidade nº. ____________________, e do CPF nº. ____________________, 

DECLARA, para todos os fins de direito que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  

(   ) SIM 

(   ) NÃO 

 

 

 

 

                                       Mineiros, ______de____________ de____________ . 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

  Carimbo e Assinatura 

 

 

 

OBS: DEVERÁ SER COLOCADA NO ENVELOPE B 

 

 

PAPEL TIMBRADO 
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ANEXO V 

 

 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS TERMOS DO EDITAL 

 

 

 

 

 
(Razão Social), CNPJ-MF Nº _________________________, sediada à 

_______________________________ Bairro ____________________, Cidade 

_____________________ – UF______, DECLARA, que aceita integralmente os termos e 

condições da presente Licitação, bem como as disposições contidas na Lei  8.666/93 e suas 

alterações, e lei 10.520/2002  

 

 

 

 

 

 

_____________,____,____________ 2014 

 

 

 

 

 

 

 

_________________ 

Representante legal  

Função 

 

 

 

 

 

 

OBS: DEVERÁ SER COLOCADA NO ENVELOPE A 
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ANEXO VI 
 

 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, sem prejuizo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa (denominação da pessoa jurídica) CNPJ nº (.....) é 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na 

Lei complementar 123 de 14 de dezembro 2006, cujos termos declaro conhecer na 

íntegra, não havendo sobre os impedimentos expressos no art. 3º, § 4º, do referido 

estatuto, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência previsto nos arts. 42 e 

45, no presente certame licitatório da Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior - 

FIMES. 

 

 

 

Localidade, _________ de ________ de 2014. 

Assinatura do declarante 

RG nº: 

 

  

(OBS.: Esta declaração deve vir fora dos envelopes e será apresentada no momento 

do credenciamento; deve vir assinada pelo sócio gerente, ou pelo contador 

responsável, ou pela Junta Comenrcial respectiva.) 
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ANEXO VII 

 

MINUTA CONTRATUAL 
 

 

CCOONNTTRRAATTOO  NNºº  ______//22001144,,  CCEELLEEBBRRAADDOO  

EENNTTRREE  AA  FFUUNNDDAAÇÇÃÃOO  IINNTTEEGGRRAADDAA  

MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  EENNSSIINNOO  SSUUPPEERRIIOORR  EE  

AA  EEMMPPRREESSAA  

____________________________________________________,,  PPAARRAA  OO  

FFIIMM  QQUUEE  NNEELLEE  SSEE  DDEECCLLAARRAA..  

 

 

 
DAS PARTES: 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR – 

FIMES – pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 01.465.988/0001-27, com sede 

nesta cidade,  na Rua 22, s/nº, Setor Aeroporto, neste ato representada por sua Diretora Geral, 

Professora Ita de Fátima Silva Assis, brasileira, casada, professora, inscrita no CPF sob o nº 

130.513.421-49, com domicílio profissional no endereço retro citado.  

 

CONTRATADA:  ________________________________________, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________________________, com sede na 

__________________________,representada por ____________________________ 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

01.01 – A presente adjudicação decorre da Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL n° 

005/2014, tipo menor preço por item, realizada em  __________________, na forma da Lei n°. 8.666 

de 02/06/93, bem como da Lei nº 10.520 de 17/07/2002, e homologada pela Fundação Integrada 
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Municipal de Ensino Superior, conforme o Parecer jurídico nº __________, datado em 

______________, tudo constante do processo n° ______/_____, que fica fazendo parte integrante do 

presente contrato, regendo-o, no que for omisso.   

01.02 – Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Presencial 

nº 005/2014, com seus Anexos, e a Proposta da Contratada. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 

02.01 – Constitui objeto da presente licitação, aquisição de ____________________________, 

conforme consta no ANEXO I do edital nº 005/2014, que fica fazendo parte integrante deste 

contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

03.01 – O valor da aquisição dos produtos, objeto deste contrato, é de R$ ______________. 

03.02 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

03.02.01 – A despesa correrá por conta da FIMES e será empenhada na seguinte dotação 

orçamentária: 12 - Educação - 122 - Administração Geral - 1021 - Gestão da Política de 

Educação - 8081 - manutenção Unidade Basica Ciencias Exatas - CEC - 113 - Serviços 

Educacionais - 20141412 - 449052 - Equipamentos e Material Pemanente. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO: 

04.01 – Pagará a CONTRATANTE à CONTRATADA, o valor global deste contrato, de 

R$_____________________, em _________dias após a entrega dos produtos. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO: 

05.01 – O objeto do presente contrato será entregue no prazo de _____ (   ) dias, a contar da data de 

assinatura do presente contrato. 
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CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

06.01 – Cumprir com todas as exigências constantes do Pregão nº 005/2014. 

06.02- Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo durante a vigência deste contrato. 

06.03- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) 

06.04- Atender prontamente a quaisquer exigências da Contratante, inerentes ao objeto da presente 

licitação. 

06.05- Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

06.06- Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

07.01- Efetuar o pagamento nos termos estabelecidos neste contrato e a cumprir as cláusulas de sua 

responsabilidade aqui estabelecidas. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E MULTA: 

08.01 – Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, poderá a CONTRATANTE sujeitar a 

CONTRATADA às seguintes penalidades: 

08.01.01 – Suspensão do direito de licitar e contratar com a CONTRATANTE; 
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08.01.02 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a CONTRATANTE, consideradas, 

para tanto, reincidência da falta, sua natureza e gravidade. 

08.02 – MULTA: 

08.02.01 – A CONTRATANTE aplicará à CONTRATADA, multa de até 2% (dois por cento) do 

valor do contrato, no seguinte caso: 

08.02.01.01 – Na recusa injustificada em assinar o termo contratual; 

08.02.01.02 – No atraso da entrega do objeto da licitação, conforme prazo estabelecido neste contrato. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A aplicação da multa prevista nesta cláusula, independerá de qualquer 

interpelação administrativa, notificação ou protesto judicial, sendo exigível desde a data do ato ou 

omissão que lhe tiver dado causa, sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis, ou  de processo 

administrativo. 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO: 

09.01 – O contrato poderá ser rescindido: 

09.01.01 – Por mútuo acordo entre as partes; 

09.01.02 – A critério da CONTRATANTE, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial, quando ocorrer; 

09.01.02.01 – Falência ou concordata; 

09.01.02.02 – Descumprimento pela CONTRATADA de qualquer cláusula contratual; 

09.01.02.03 – Atraso na entrega do objeto da licitação. 

09.02 – INDENIZAÇÃO : 

09.02.01 – Ocorrendo rescisão, por culpa da CONTRATADA, esta responderá por perdas e danos a 

serem cobradas administrativamente ou judicialmente pela CONTRATANTE. 
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CLÁSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS: 

 

10.01- Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, 

no Decreto Estadual nº 5.721, de 2003, na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.01 – Fica eleito o foro da comarca de Mineiros, Estado de Goiás, para dirimir dúvidas acaso 

surgidas em decorrência da execução do presente instrumento. 

 

 

E, por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes, o Responsável técnico 

da CONTRATADA e as testemunhas em 3 (três) vias de igual teor e forma. 

 

Mineiros/GO, _________________________________. 

 

___________________________________                   _______________________________ 

                    CONTRATANTE                                                        CONTRATADA 

Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior.                        

 

TESTEMUNHAS: 

1ª___________________________                              2º ____________________________________ 

   CPF:                                                                                 CPF: 
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ANEXO VIII 
 

 

CAPÍTULO V 

 

DO ACESSO AOS MERCADOS 

Seção única 

Das Aquisições Públicas 

 

Art. 42.  Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.  

Art. 43.  As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

§ 2º A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 

8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação.  

Art. 44.  Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.  

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1o deste artigo será de 

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.  

Art. 45.  Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 
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I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2º do art. 44 desta 

Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

§ 1º Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 2º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 3º No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

Art. 46.  A microempresa e a empresa de pequeno porte titular de direitos creditórios 

decorrentes de empenhos liquidados por órgãos e entidades da União, Estados, Distrito 

Federal e Município não pagos em até 30 (trinta) dias contados da data de liquidação poderão 

emitir cédula de crédito microempresarial.  

Parágrafo único.  A cédula de crédito microempresarial é título de crédito regido, 

subsidiariamente, pela legislação prevista para as cédulas de crédito comercial, tendo como 

lastro o empenho do poder público, cabendo ao Poder Executivo sua regulamentação no prazo 

de 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação desta Lei Complementar. 

Art. 47.  Nas contratações públicas da União, dos Estados e dos Municípios, poderá ser 

concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 

municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 

tecnológica, desde que previsto e regulamentado na legislação do respectivo ente. 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 

pública poderá realizar processo licitatório: 

I – destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte 

nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
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II – em que seja exigida dos licitantes a subcontratação de microempresa ou de empresa de 

pequeno porte, desde que o percentual máximo do objeto a ser subcontratado não exceda a 

30% (trinta por cento) do total licitado; 

III – em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, em certames para a aquisição de 

bens e serviços de natureza divisível. 

§ 1º O valor licitado por meio do disposto neste artigo não poderá exceder a 25% (vinte e 

cinco por cento) do total licitado em cada ano civil. 

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou 

entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e 

empresas de pequeno porte subcontratadas. 

Art. 49.  Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

I – os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 

de pequeno porte não forem expressamente previstos no instrumento convocatório; 

II – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de 

cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;  

III – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 

porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 

complexo do objeto a ser contratado;  

IV – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993. 

 

 


